
 
 

 

AgRg no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 652.771 - 
SP (2015/0005448-0)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : JOSÉ SENTINELA 
ADVOGADOS : KARINA SILVA BRITO 
  LUÍS ROBERTO OLÍMPIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ENXUTO SUPERMERCADOS LTDA 
ADVOGADO : DÉCIO FREIRE JACQUES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO FUNDADO NO 
NÃO PREENCHIMENTO DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 
RECURSAL. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA. 
ARTS. 543-A E 543-B, AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
COMPETÊNCIA DOS TRIBUNAIS PARA O EXAME DA ADEQUAÇÃO 
DE SUAS DECISÕES À ORIENTAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL, BEM COMO O INDEFERIMENTO LIMINAR DE QUESTÕES 
SEM REPERCUSSÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AI/RG/QO n.º 
791.292/PE, reconheceu a repercussão geral do tema relativo à negativa de 
prestação jurisdicional e reafirmou a jurisprudência de que não se exige o exame 
pormenorizado de todas as provas e alegações das partes. No ponto, verifica-se a 
prejudicialidade do recurso extraordinário, pois o acórdão recorrido, a despeito de 
ser contrário aos interesses do Agravante, prestou a jurisdição e encontra-se 
satisfatoriamente motivado.

2. O Pretório Excelso, ao julgar o RE 598.365/MG-RG, declarou 
inexistente a repercussão geral da questão alusiva aos pressupostos de 
admissibilidade de recursos da competência de outros tribunais, pois a 
controvérsia restringe-se ao exame de legislação infraconstitucional, de modo que 
poderia configurar, quando muito, ofensa indireta ou reflexa ao texto 
constitucional. 

3. A decisão impugnada aplicou a sistemática da repercussão geral, em 
obediência ao disposto nos arts. 543-A e 543-B, ambos do Código de Processo 
Civil, e em conformidade com a jurisprudência da Corte Suprema.

4. Como se sabe, realizada a análise da repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal, caberá aos Tribunais o exame da adequação de suas decisões à 
orientação da Suprema Corte, bem como o indeferimento liminar de questões sem 
repercussão.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da CORTE 
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ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 

a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto da Sra. 

Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman 

Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro 

Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Felix Fischer votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro João 

Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 03 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 

Presidente

MINISTRA LAURITA VAZ 

Relatora
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AgRg no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 652.771 - 
SP (2015/0005448-0)
  

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ SENTINELA, contra decisão 

que: a) julgou prejudicado o recurso extraordinário, com fulcro no art. 543-B, § 3.º, do Código de 

Processo Civil, no que toca à suposta ofensa ao art. 93, inciso IX, da Constituição Federal; e b) 

indeferiu liminarmente a insurgência, com espeque no art. 543-A, § 5.º, do Código de Processo 

Civil, quanto à alegada contrariedade ao art. 5.º, inciso XXXV, da Carta Magna.

Aduz, em suma, que "[...] todos têm o direito de submeter-se a julgamento por 

juiz competente, pré-constituído na forma da lei e isso não ocorre no caso em tela, pois está 

se impossibilitando o acesso à Corte Superior por atos não dispostos em lei, ferindo 

disposição constitucional que não traz exceção sobre tal matéria" (fl. 405).

Também sustenta que "[...] não há motivos para não conhecer do recurso 

adesivo de apelação interposto pelo recorrente, tendo em vista que houve apenas um 

equívoco ao referir o nome de 'recurso de apelação' na peça recursal [...] Por todo o 

exposto, em nome do princípio da instrumentalidade das formas, do princípio da 

fungibilidade recursal bem como da economia processual, requer-se a reforma do V. 

Acórdão" (fls. 406/408).

É o relatório.
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AgRg no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 652.771 - 
SP (2015/0005448-0)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : JOSÉ SENTINELA 
ADVOGADOS : KARINA SILVA BRITO 
  LUÍS ROBERTO OLÍMPIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ENXUTO SUPERMERCADOS LTDA 
ADVOGADO : DÉCIO FREIRE JACQUES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. AUSÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO FUNDADO NO 

NÃO PREENCHIMENTO DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 

RECURSAL. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA. 

ARTS. 543-A E 543-B, AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

COMPETÊNCIA DOS TRIBUNAIS PARA O EXAME DA ADEQUAÇÃO 

DE SUAS DECISÕES À ORIENTAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL, BEM COMO O INDEFERIMENTO LIMINAR DE QUESTÕES 

SEM REPERCUSSÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AI/RG/QO n.º 

791.292/PE, reconheceu a repercussão geral do tema relativo à negativa de 

prestação jurisdicional e reafirmou a jurisprudência de que não se exige o exame 

pormenorizado de todas as provas e alegações das partes. No ponto, verifica-se a 

prejudicialidade do recurso extraordinário, pois o acórdão recorrido, a despeito de 

ser contrário aos interesses do Agravante, prestou a jurisdição e encontra-se 

satisfatoriamente motivado.

2. O Pretório Excelso, ao julgar o RE 598.365/MG-RG, declarou 

inexistente a repercussão geral da questão alusiva aos pressupostos de 

admissibilidade de recursos da competência de outros tribunais, pois a 

controvérsia restringe-se ao exame de legislação infraconstitucional, de modo que 

poderia configurar, quando muito, ofensa indireta ou reflexa ao texto 

constitucional. 

3. A decisão impugnada aplicou a sistemática da repercussão geral, em 

obediência ao disposto nos arts. 543-A e 543-B, ambos do Código de Processo 

Civil, e em conformidade com a jurisprudência da Corte Suprema.

4. Como se sabe, realizada a análise da repercussão geral pelo Supremo 

Tribunal Federal, caberá aos Tribunais o exame da adequação de suas decisões à 
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orientação da Suprema Corte, bem como o indeferimento liminar de questões sem 

repercussão.

5. Agravo regimental desprovido.

  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Conforme consignado na decisão atacada, a propósito da alegada ausência de 

fundamentação do acórdão recorrido – art. 93, inciso IX, da Constituição Federal –, anoto que o 

Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do AI-RG-QO n.º 791.292/PE, relatado 

pelo Ministro Gilmar Mendes, conferiu repercussão geral à matéria, nos termos da seguinte 

ementa, in verbis:

"Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 
extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3° e 4°). 

2. Alegação de ofensa aos incisos XXXV e LV do art. 5º e ao inciso 
IX do art. 93 da Constituição Federal. Inocorrência. 

3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou 
decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, 
contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, 
nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 

4. Questão de ordem acolhida para reconhecer a repercussão 
geral, reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso 
e autorizar a adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral." 
(grifo nosso) (STF, AI 791.292 QO-RG, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 
13/8/2010; sem grifos no original.)

Nos termos da jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, o atendimento ao 

comando normativo contido no inciso IX do art. 93 da Carta da República – e ao art. 5.º, inciso 

XXXV, da Lex Maxima – exige que as decisões judiciais estejam alicerçadas, ainda que de 

maneira sucinta, em fundamentação apta à solução da controvérsia, embora a consecução de tal 

desiderato não imponha ao órgão julgador o exame minudente de todas as alegações veiculadas 

pelas partes.

Com efeito, é condição inarredável à análise da suposta afronta aos citados 

dispositivos constitucionais verificar se o aresto atacado contém motivação bastante à resolução 

da controvérsia posta ao crivo do Poder Judiciário; ou se, à míngua da satisfação desse requisito, 

restou caracterizada, de fato, afronta ao princípio constitucional da inafastabilidade de jurisdição.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da Suprema Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CRIMINAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL SOBRE OS 
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PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DE CORTES 
DIVERSAS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5º, XXXV, LIV, LV E 93, IX, DA 
CONSTITUIÇÃO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA 
INDIRETA. CONTRARIEDADE AO ART. 93, IX, DA LEI FUNDAMENTAL. 
ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. AGRAVO 
IMPROVIDO. 

[...]
IV – A exigência do art. 93, IX, da Constituição, não impõe seja a 

decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca é que o julgador 
informe de forma clara e concisa as razões de seu convencimento. 

V – Agravo regimental improvido." (AI 819.102 AgR/RS, Rel. Min. 
RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, DJe 11/4/2011; sem grifos no 
original.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. DIREITO ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. OFENSA REFLEXA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 636 DO 
STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. OFENSA REFLEXA. 
ARGUIÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA PARA REAFIRMAR A JURISPRUDÊNCIA DA 
CORTE. COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO DE RECURSOS 
INTERPOSTOS NO BOJO DE AÇÕES JUDICIAIS CONTRA ATOS 
DISCIPLINARES MILITARES. A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA MILITAR 
ESTADUAL DEVE SER FIXADA NO ÂMBITO DOS ESTADOS. 
INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS PENAL E ADMINISTRATIVA. FALTA 
RESIDUAL. SÚMULA 18 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

[...]
3. A matéria relativa à nulidade por negativa de prestação 

jurisdicional por ausência de fundamentação teve repercussão geral 
reconhecida pelo Plenário, no julgamento do AI 791.292 QO-RG, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, DJe de 12/08/2010. Naquela assentada, reafirmou-se a 
jurisprudência desta Suprema Corte, no sentido de que o art. 93, IX, da 
Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, 
ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado 
de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os 
fundamentos da decisão. 

[...]
9. Agravo regimental desprovido." (ARE 664.930 AgR, Rel. Min. 

LUIZ FUX, Primeira Turma, DJ 9/11/2012; sem grifos no original.)

Importante consignar que a questão constitucional ora em comento está adstrita à 

aferição da existência, ou não, de fundamentação suficiente para lastrear o acórdão recorrido. 

Por conseguinte, a verificação do acerto ou desacerto da motivação adotada no provimento 

judicial atacado extrapola os limites da cognição inerente ao juízo de admissibilidade exercido por 

esta Vice-Presidência.

Fixadas essas premissas, passo ao exame de admissibilidade do recurso 
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extraordinário propriamente dito.

Pois bem. No acórdão dos embargos de declaração ficou consignado o que segue:

"[...]
A pretensão da parte embargante é de ver examinados dispositivos 

constitucionais, inclusive para fins de prequestionamento, no intuito de 
possibilitar o acesso ao Supremo Tribunal Federal. 

Ora, tal desiderato não se coaduna com a natureza da função 
jurisdicional desempenhada pelo Superior Tribunal de Justiça em recurso 
especial, vinculada que está, por força do comando constitucional, à 
apreciação apenas de questões federais infraconstitucionais. 

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado:
'EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE NÃO VERIFICADAS.

PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. NÃO CABIMENTO.

1. A motivação contrária ao interesse da parte não configura 
ofensa às normas apontadas como violadas.

2. A pretensão de reexame da matéria que se constitui objeto 
da decisão, à luz dos dispositivos constitucionais invocados para fins de 
prequestionamento, é estranha ao âmbito de cabimento dos embargos 
declaratórios, definido no artigo 535 do Código de Processo Civil 3. 
Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, afigura-se 
patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não 
suprimir a omissão, afastar a obscuridade ou eliminar a contradição, mas 
sim reformar o julgado por via inadequada.

4. Os embargos declaratórios não se prestam para o 
prequestionamento de matéria constitucional. Precedente: EDcl no 
AgRg nos EREsp nº 1.145.610/PR, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, 
Corte Especial, 24/5/2011.

5. Embargos de declaração rejeitados.' (Segunda Seção, EDcl 
no AgRg nos EREsp n. 418.385/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, DJe de 16/5/2012.)

Da leitura dos embargos de declaração verifica-se que a pretensão 
da parte é apenas a rediscussão do julgado, o que é inviável nesta fase 
processual, pois tal recurso possui contornos próprios e específicos 
previstos no art. 535 do CPC.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração." (Fls. 365/366)

Na hipótese dos autos, o exame percuciente das razões de decidir expendidas no 

aresto atacado revela a adoção de fundamentação satisfatória ao deslinde da vexata quaestio, 

sendo certo que a prolação do citado provimento judicial, ao contrário do que pretende fazer crer 

a parte Recorrente, observou de forma escorreita, conforme preconizado pelo Pretório Excelso, a 

devida entrega da prestação jurisdicional, não restando configurada, por conseguinte, ofensa à 
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Constituição da República, nos termos em que veiculada nas razões recursais.

De outra parte, cumpre ressaltar que o Pretório Excelso decidiu que carece de 

repercussão geral o tema relativo ao não preenchimento dos pressupostos de admissibilidade de 

recurso, pois a solução da controvérsia envolve o exame, tão somente, de legislação 

infraconstitucional, o que configuraria apenas situação de ofensa indireta ou reflexa ao texto 

constitucional. A propósito, confira-se a ementa do referido julgado:

"PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 
COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 

A questão alusiva ao cabimento de recursos da competência de 
outros Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. Precedentes. 

Não havendo, em rigor, questão constitucional a ser apreciada por 
esta nossa Corte, falta ao caso 'elemento de configuração da própria 
repercussão geral', conforme salientou a ministra Ellen Gracie, no 
julgamento da Repercussão Geral no RE 584.608." (RE 598.365 RG, Rel. 
Min. AYRES BRITTO, Tribunal Pleno, DJe 26/03/2010.)

Por fim, registre-se que a decisão impugnada aplicou a sistemática da 

repercussão geral, em obediência ao disposto nos arts. 543-A e 543-B, ambos do Código de 

Processo Civil, e em conformidade com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

Como se sabe, realizada a análise da repercussão geral pelo Supremo Tribunal 

Federal, caberá aos Tribunais o exame da adequação de suas decisões à orientação da Suprema 

Corte, bem como o indeferimento liminar de questões sem repercussão, razão pela qual a decisão 

agravada não merece reparos. A propósito, confiram-se os seguintes julgados da Suprema Corte:

"Agravo regimental na reclamação. Negativa de seguimento do 
recurso extraordinário pelo tribunal de origem com fundamento no art. 
543-A, § 5º, do CPC. Ausência de usurpação de competência do Supremo 
Tribunal Federal. Agravo regimental não provido. 1. Não se admite o uso da 
reclamação constitucional para questionar a aplicação, pelo tribunal de 
origem, de entendimento do STF sobre a repercussão de determinada 
matéria, conforme a sistemática introduzida pela EC nº 45/2004. 
Precedentes. 2. Ausência de usurpação de competência do Supremo 
Tribunal Federal na questão em análise. 3. Agravo regimental não provido." 
(Rcl 17406 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 
30/09/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-225 DIVULG 14-11-2014 
PUBLIC 17-11-2014; sem grifos no original.) 

"Questão de Ordem. Repercussão Geral. Inadmissibilidade de 
agravo de instrumento ou reclamação da decisão que aplica entendimento 
desta Corte aos processos múltiplos. Competência do Tribunal de origem. 
Conversão do agravo de instrumento em agravo regimental. 

[...]
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2. Ao decretar o prejuízo de recurso ou exercer o juízo de retratação 
no processo em que interposto o recurso extraordinário, o tribunal de origem 
não está exercendo competência do STF, mas atribuição própria, de forma 
que a remessa dos autos individualmente ao STF apenas se justificará, nos 
termos da lei, na hipótese em que houver expressa negativa de retratação. 

3. A maior ou menor aplicabilidade aos processos múltiplos do 
quanto assentado pela Suprema Corte ao julgar o mérito das matérias com 
repercussão geral dependerá da abrangência da questão constitucional 
decidida. 

4. Agravo de instrumento que se converte em agravo regimental, a 
ser decidido pelo tribunal de origem." (AI 760358 QO, Relator(a):  Min. 
GILMAR MENDES (Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 19/11/2009, 
DJe-027 DIVULG 11-02-2010 PUBLIC 12-02-2010 REPUBLICAÇÃO: 
DJe-030 DIVULG 18-02-2010 PUBLIC 19-02-2010, sem grifos no original.)

Também nesse sentido, tem-se pronunciado esta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
ART 5º, INCISOS XXXV, E LV, E ART. 93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO 
GERAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JULGAMENTO DO E. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ART. 543-B, DO 
CPC. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PREJUDICADO.

[...]
IV - Ainda no mencionado julgado, o Pretório Excelso destacou que 

'os tribunais estão autorizados a adotar procedimentos relacionados à 
repercussão geral, principalmente a retratação das decisões ou a 
declaração de prejuízo dos recursos extraordinários, sempre que as decisões 
contrariarem ou confirmarem a jurisprudência ora reafirmada'.

[...]
VI - Por fim, carece de repercussão geral a questão atinente à 

aplicação de multa por litigância de má-fé, sendo, neste ponto, inadmissível 
o recurso (RE 633.360 RG/SP, Rel. Min. Cezar Peluso, DJe de 31/8/2011). 
Agravo regimental desprovido." (AgRg no AgRg no RE nos EDcl no REsp 
1003371/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 
28/06/2012, DJe 08/08/2012, sem grifos no original.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgRg no RE nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2015/0005448-0 AREsp 652.771 / SP

Números Origem:  00037987420088260038  01692317420138260000

EM MESA JULGADO: 03/02/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relatora  AgRg no RE nos EDcl no AgRg
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ SENTINELA
ADVOGADOS : LUÍS ROBERTO OLÍMPIO E OUTRO(S)

KARINA SILVA BRITO
AGRAVADO : ENXUTO SUPERMERCADOS LTDA
ADVOGADO : DÉCIO FREIRE JACQUES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ SENTINELA
ADVOGADOS : LUÍS ROBERTO OLÍMPIO E OUTRO(S)

KARINA SILVA BRITO
AGRAVADO : ENXUTO SUPERMERCADOS LTDA
ADVOGADO : DÉCIO FREIRE JACQUES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Felix Fischer votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro João Otávio 
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de Noronha.
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